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A presente monografia, de tema “a Compreensão e 
a Autodeterminação da Vítima no Crime de Induzimento, 
Instigação ou Auxilio ao Suicídio: Uma Análise da Aplica-
ção da Causa de Aumento de Pena do Art. 122, Parágrafo 
Único, Inciso II, do Código Penal”, tem como pressuposto 
o estudo da causa do aumento de pena do sujeito ativo no 
crime de indução, instigação ou auxílio ao suicídio à víti-
ma menor, a partir do Código Penal Brasileiro. O objetivo 
geral é verificar o tratamento penal ofertado à pessoa que 
induz, instiga ou auxilia o menor a prática do suicídio na 
Legislação Penal Brasileira. Os objetivos específicos foram 
estruturados em 4 capítulos, são eles: o crime de homi-
cídio, previsto no art. 121, do Código Penal Brasileiro; o 
crime de induzimento, instigação ou auxílio ao suicídio, 
previsto no art. 122, do Código Penal Brasileiro; a “com-
preensão” e a “autodeterminação” em Direito Penal; e o 
tratamento penal dispensado ao agente que instiga, induz 
ou auxilia o menor à prática de suicídio. No Capítulo 1, tra-
tar-se-á do crime de homicídio, previsto no Código Penal. 
Destacando e reconhecendo os seus agentes, os modos 
e meios previstos no tipo penal. No Capítulo 2, cuidar-
-se-á do estudo do crime de induzimento, instigação ou 
auxílio ao suicídio, previsto no art. 122, do Código Penal, 
suas características, sujeitos, causas de aumento de pena e 
questões especiais do delito. No Capítulo 3, investigar-se-
-á as categorias fundamentais, “compreensão” e “autode-
terminação”, para buscar um entendimento de quem seria 
o “menor” previsto na causa de aumento de pena do art. 
122, parágrafo único, inciso II, do Código Penal. Da mes-
ma forma, será feita uma análise, instruída pela neurociên-
cia para verificar a questão da existência do livre arbítrio 
no momento da conduta do ser humano. No Capítulo 4, 
verificar-se-á o tratamento penal que será dispensado ao 
agente que instiga, induz ou auxilia o menor ao suicídio. 

A pesquisa se justifica na medida em que há um caráter 
incerto do sujeito passivo do crime objeto de investiga-
ção. Cabe aqui uma abrangente discussão sobre a falta 
de uma maior especificidade de quem seria a vítima me-
nor, já que o artigo não apresenta expressamente a idade 
ou qualquer outro fator que pudesse caracterizar a vítima 
como menor de idade. Tal lacuna gera divergências dou-
trinárias que serão analisadas. O estudo será desenvolvi-
do para que seja resolvido o seguinte problema: “qual o 
tratamento penal ofertado à pessoa que induz, instiga ou 
auxilia o menor à prática do suicídio na Legislação Penal 
Brasileira?”. Para este problema, levanta-se, a hipótese que 
se o menor possuir autoderminação e compreensão, res-
ponderá o agente pelo crime de induzimento, instigação 
ou auxílio ao suicídio com pena duplicada, nos termos do 
art. 122, parágrafo único, inciso II, do Código Penal. Por 
fim, há a análise do tratamento jurídico-penal dispensado 
ao agente que instiga, induz ou auxilia o menor ao suicí-
dio. Ao final, verifica-se que a compreensão e a autodeter-
minação da vítima são categorias determinantes para que 
o autor do delito seja corretamente indiciado pelo crime 
que cometeu. Quanto à metodologia empregada, desta-
cam-se duas fases distintas. A fase de investigação deno-
ta a utilização do método indutivo, o qual fora subsidiado 
com pesquisa bibliográfica para que ocorra uma observa-
ção de casos reais e constatações particulares.
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